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1. Sumário 

O presente relatório enquadra-se no âmbito do projecto “Ci-
dadão Participa”, coordenado pelo consórcio composto 

pelo líder do consórcio, Instituto para Democracia Multipartidá-
ria (IMD), Fundação Mecanismo de Apoio às Organizações da 
Sociedade Civil (MASC), Centro de Informática da Universidade 
Eduardo Mondlane (CIUEM) e organização de Barcelona Decidim, 
e conta com o financiamento da Agência Catalã de Cooperação 
para o Desenvolvimento. O projecto surge num contexto marca-
do pela necessidade de fortalecer a confiança nas instituições 
democráticas, promover reformas de governação e ampliar os 
espaços de participação do cidadão em Moçambique.

Neste sentido, a plataforma digital “Cidadão Participa” foi con-
cebida como uma ferramenta de participação cidadã ao serviço 
do Processo do Diálogo Nacional Inclusivo (DNI), permitindo aos 
cidadãos contribuir activamente para os debates sobre refor-
mas constitucionais, governação, descentralização, reconcilia-
ção nacional e outros temas de interesse público.

Através desta plataforma, as contribuições dos cidadãos são 
recolhidas, sistematizadas e canalizadas à Comissão Técnica 
do Diálogo Nacional Inclusivo (COTE), contribuindo para que di-
ferentes sensibilidades, perspectivas e propostas da sociedade 
moçambicana possam ser consideradas no processo de cons-
trução de consensos nacionais.

A plataforma constitui, assim, um mecanismo complementar 
e permanente de auscultação pública, reforçando a participa-
ção cidadã para além dos encontros presenciais realizados no 
âmbito do DNI.

Após a apresentação do primeiro relatório, elaborado 30 dias 
após o lançamento oficial da plataforma, apresenta-se agora 
o segundo relatório de monitoria das contribuições submetidas 
pelos cidadãos no âmbito do Processo do Diálogo Nacional In-
clusivo. O presente documento dá continuidade ao exercício de 
sistematização e análise da participação cidadã na plataforma 
Cidadão Participa, reunindo as principais contribuições recolhi-
das entre os dias 29 de Maio e 29 de Junho de 2026. O relatório 
procura identificar tendências, preocupações e propostas apre-
sentadas pelos cidadãos nas diferentes áreas temáticas em 
consulta, contribuindo para o fortalecimento dos mecanismos 
de participação pública e para o enriquecimento do processo de 
construção de consensos nacionais.
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2. Quanto ao Acesso/
Utilização da Plataforma 

A participação na plataforma é através 
de dois canais principais: via chatbot de 
WhatsApp ou através da plataforma web. 

O acesso via WhatsApp é efectuado por 
meio do número +258 844308393. Para par-
ticipar, o cidadão deve guardar o número 
no seu telefone, enviar uma mensagem de 
“Olá” e seguir as instruções apresentadas 
pelo sistema, seleccionando a opção “Par-
ticipar”, escolhendo uma das propostas 
disponíveis, inserindo o seu comentário e 
enviando a sua contribuição. Após o envio, 
o comentário passa a estar imediatamente 
visível na plataforma. Alternativamente, os 
cidadãos podem participar através do na-
vegador, acedendo à plataforma Cidadão 
Participa pelo link: https://www.cidadao-
participa. org.mz/. Neste caso, o utilizador 
deve criar um perfil simples com endereço 
de e-mail e senha, entrar no processo “Diá-
logo Nacional Inclusivo”, aceder à secção 
“Propostas”, identificar a proposta na qual 
pretende participar, consultar os principais 
resultados da auscultação e as questões 
orientadoras do debate, e submeter o seu 
comentário.

3. Quanto a Capacitação 
dos Actores Chave sobre a 
Plataforma

Durante o período de reporte, foram rea-
lizados encontros presencias, virtuais e for-
mações para vários actores com objectivo 
de disseminar a Plataforma Cidadão parti-
cipa. Durante os encontros, a equipa do IMD 
apresentou as funcionalidades da Platafor-
ma Cidadão Participa, incluindo a consulta 
das propostas temáticas, o acesso a docu-
mentos e relatórios, a participação através 
da plataforma digital e a utilização do cha-
tbot integrado ao WhatsApp.

Cumulativamente, foram abrangidos 
pelas accoes de disseminação da plata-
forma cerca um total de 757 participantes 
em diferentes províncias do país, conforme 

o mapa abaixo. Houve um acréscimo de 181 
participantes, dos dados apresentados no 
relatório anterior.

De forma especifica no período em aná-
lise, foram realizadas sessões virtuais com 
organizações nomeadamente a MANAS (6 
participantes), a FOPROSA (13 participan-
tes), Sociedade Aberta (7 participantes) 
entre outras. 

O IMD participou igualmente numa ses-
são virtual de intercâmbio promovida pela 
GovTech, que reuniu 23 participantes de di-
ferentes países e organizações interessa-
das em soluções digitais de participação 
cidadã. Durante a sessão, foi apresentada 
a experiência de implementação da plata-
forma Cidadão Participa em Moçambique, 
incluindo o seu papel no âmbito do Diálogo 
Nacional Inclusivo, as funcionalidades da 
plataforma e a integração do chatbot no 
WhatsApp.

Reunião virtual
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Paralelamente às reuniões virtuais, o IMD 
realizou igualmente outras actividades de 
capacitação e sensibilização junto de dife-
rentes actores. Na província do Niassa, foi 
realizada uma formação sobre Governação 
Descentralizada dirigida aos membros das 
Assembleias Provinciais, que contou com a 
participação de 38 participantes.

No âmbito das Escolas para a Democra-
cia, foi realizada uma formação em Cida-
dania Local, Advocacia e Democracia Digi-
tal na Zambézia, reunindo 40 participantes, 
dos quais 27 homens e 13 mulheres. 

Adicionalmente, o IMD participou numa 
Feira de Serviços em Cabo Delgado, que 
reuniu cerca de 700 participantes, tendo 
sido distribuídos 30 panfletos informativos 
sobre a plataforma Cidadão Participa.

Paralelamente, procedeu-se à digitaliza-
ção dos contactos recolhidos em diversas 
actividades realizadas pelo IMD, tendo sido 
registados mais de 700 contactos e respec-
tivos nomes. Deste universo, cerca de 300 
cidadãos foram contactados por via tele-
fónica e através de mensagens, com o ob-
jectivo de apresentar a plataforma, fornecer 
orientações sobre o processo de inscrição 
e incentivar a submissão de comentários e 
propostas no âmbito do Diálogo Nacional 
Inclusivo. Em diversos casos, foram igual-
mente realizadas comunicações de acom-
panhamento para reforçar as informações 
partilhadas e apoiar os cidadãos no pro-
cesso de participação.

O conjunto das actividades de capacita-
ção e reuniões virtuais realizadas reuniu um 
total de 223 participantes, incluindo repre-
sentantes de organizações da sociedade 
civil, membros do Parlamento Juvenil, líde-
res distritais, parceiros internacionais, re-
presentantes da União Europeia e dos seus 
Estados-Membros, membros das Assem-
bleias Provinciais e cidadãos envolvidos nas 
actividades de divulgação da plataforma 
Cidadão Participa. Os resultados demons-
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tram a continuidade dos esforços de sensi-
bilização e capacitação desenvolvidos pelo 
IMD para ampliar o conhecimento sobre a 
plataforma e promover uma participação 
mais activa no âmbito do Diálogo Nacional 
Inclusivo.

Apesar dos resultados alcançados e 
do aumento do número de participantes 
abrangidos pelas acções de disseminação 
da plataforma, persistem alguns desafios 
que continuam a influenciar os níveis de 
participação dos cidadãos no processo do 
Diálogo Nacional Inclusivo. Durante as ac-
tividades de divulgação e sensibilização, 
verificou-se que alguns cidadãos conside-
ram o processo de inscrição relativamente 
complexo, sobretudo devido à necessidade 
de criação de conta e confirmação do en-
dereço de correio electrónico. Foi igualmen-
te identificado algum cepticismo quanto à 

possibilidade de as contribuições subme-
tidas influenciarem efectivamente os pro-
cessos de reforma, o que, em alguns casos, 
condiciona o interesse e a participação dos 
cidadãos na plataforma.

4. Quanto aos Usuários da 
Plataforma
Durante o período compreendido entre 
29 de Maio e 29 de Junho, a plataforma 
“Cidadão Participa” registou 133 novos 
registos de utilizadores, dos quais 93 
acederam através da plataforma web e 
40 através do chatbot de WhatsApp. No 
mesmo período, foram contabilizadas 
2.780 visitas à plataforma e 133 sessões 
via chatbot, reflectindo a continuidade 
da utilização dos mecanismos digitais de 
participação.

Desde o lançamento da plataforma até 
29 de Junho, o número acumulado ascen-
de a 375 utilizadores registados, sendo 243 
provenientes da plataforma web e 132 do 
chatbot de WhatsApp. Destes, 31 utilizado-
res encontravam-se ainda por confirmar o 
endereço de correio electrónico à data da 
elaboração do presente relatório, corres-
pondendo a um total de 344 contas con-
firmadas. No mesmo período, registaram-
-se 3.135 visitas à plataforma e 421 sessões 
através do chatbot, evidenciando um cres-
cimento progressivo da utilização dos dife-
rentes canais disponibilizados aos cidadãos



Relatório Mensal 
29 de Maio – 29 de Junho de 2026

Cidadão Participa
Plataforma Digital para o Diálogo Nacional Inclusivo em Moçambique8

5. Usuários da Plataforma
Indicador 28 de Abril – 28 de Maio 29 de Maio – 29 de Junho Total

Visítas a plataforma 355 2780 3135

Usuários via web 150 93 243

Usuários via chatbot 92 40 132

Sessão via chatbot 288 133 421

Total de usuários 242 133 375

Os dados demonstram que a plataforma 
web continua a constituir o principal canal 
de acesso dos utilizadores, enquanto o cha-
tbot de WhatsApp desempenha um papel 
complementar na facilitação da participa-
ção cidadã. A evolução dos indicadores de 
utilização confirma o potencial da platafor-
ma “Cidadão Participa” como instrumento 
de auscultação pública, fortalecimento da 
participação cívica e promoção do Diálogo 
Nacional Inclusivo.

Apesar destes resultados, os dados evi-
denciam igualmente alguns desafios rela-
cionados com a conversão do interesse em 
participação efectiva. Durante o período 
em análise, a plataforma registou mais de 
2.780 visitas, demonstrando um interesse 
considerável por parte dos cidadãos. Con-
tudo, este interesse nem sempre se traduz 
em inscrições ou em participação activa 
através da submissão de comentários e 
propostas.

Adicionalmente, embora as publicações 
sobre a plataforma nas redes sociais te-
nham alcançado um número significativo 
de pessoas, com mais de 27.767 pessoas 
alcançadas e 58.912 visualizações no Fa-
cebook, bem como 36.699 pessoas alcan-
çadas e 96.681 visualizações no Instagram, 
alguns comentários publicados pelos utili-
zadores revelam desinteresse em efectuar 
o registo na plataforma.

Muitos destes cidadãos consideram que 
os principais problemas enfrentados pelo 
país já são do conhecimento das autorida-
des governamentais e, por isso, questionam 
a utilidade de novos espaços de consulta 
e participação. Adicionalmente, a presen-
ça ocasional de comentários pejorativos ou 
desencorajadores nas redes sociais pode 
influenciar negativamente a percepção pú-
blica da iniciativa e reduzir a motivação de 
outros cidadãos para participar.

6. Principais Contribuições 
dos Cidadãos para o 
Processo

De forma geral, os dados evidenciam um 
nível de participação ainda moderado, com 
um total de 22 contribuições distribuídas por 
seis das dez áreas temáticas em consulta. A 
área de Recursos Naturais concentrou 7 dos 
22 comentários registados, corresponden-
do a 32% do total das contribuições subme-
tidas durante o período em análise. Os As-
suntos Eleitorais registaram 6 comentários 
(27%), enquanto a área de Descentralização 
e Desconcentração registou 3 comentários 
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(14%). As áreas de Defesa e Segurança e de 
Reconciliação e Unidade Nacional regis-
taram 2 comentários cada (9%), ao passo 
que os Assuntos Constitucionais registaram 
1 comentário (5%).

As contribuições recolhidas continuam a 
demonstrar o potencial das plataformas di-
gitais como instrumentos de promoção da 
participação cidadã, auscultação pública 
e fortalecimento do diálogo democrático 
inclusivo em Moçambique, permitindo que 
diferentes perspectivas e preocupações da 
sociedade sejam incorporadas no processo 
do Diálogo Nacional Inclusivo.
Assuntos Eleitorais

Os utilizadores da Plataforma Cidadão 
Participa manifestaram preocupações re-
lacionadas com a transparência, imparcia-
lidade e credibilidade dos processos elei-
torais em Moçambique. As contribuições 
recebidas evidenciaram uma percepção de 
falta de confiança nas actuais instituições 
de administração eleitoral, nomeadamente 
na Comissão Nacional de Eleições (CNE) e 
no Secretariado Técnico de Administração 
Eleitoral (STAE).

Neste contexto, alguns participantes de-
fenderam a necessidade de reformas pro-
fundas na estrutura responsável pela ges-
tão dos processos eleitorais, propondo a 
criação de um órgão mais independente, 
livre de interferências político-partidárias e 
capaz de assegurar eleições transparentes 
e justas. Os utilizadores consideraram que 
uma maior autonomia institucional pode-

ria contribuir para reforçar a confiança dos 
cidadãos nos resultados eleitorais e reduzir 
tensões recorrentes associadas aos pleitos 
eleitorais.

Foram igualmente apresentadas propos-
tas concretas de revisão da legislação elei-
toral, incluindo o reforço da transparência 
na contagem de votos ao nível das mesas 
de assembleia de voto, com a participação 
de todos os membros da mesa e na pre-
sença de jornalistas, observadores nacio-
nais e internacionais e cidadãos eleitores. 
Os participantes recomendaram ainda a 
divulgação dos resultados apurados em 
cada mesa de voto, o reconhecimento da 
contagem paralela de votos como meca-
nismo complementar de fiscalização e a re-
visão da estrutura de administração eleito-
ral, incluindo propostas de extinção do STAE 
distrital.

Os participantes sublinharam igualmente 
que a credibilidade do sistema eleitoral de-
pendia não apenas da legalidade dos pro-
cedimentos, mas também da percepção 
pública da sua legitimidade. Neste sentido, 
consideraram essencial fortalecer a inde-
pendência, imparcialidade e transparência 
das instituições responsáveis pela adminis-
tração eleitoral, bem como promover me-
lhorias contínuas no processo eleitoral.



Relatório Mensal 
29 de Maio – 29 de Junho de 2026

Cidadão Participa
Plataforma Digital para o Diálogo Nacional Inclusivo em Moçambique10

Para além das propostas de reforma, foi 
igualmente registado um comentário de 
apoio à iniciativa Cidadão Participa, reflec-
tindo uma apreciação positiva da criação 
de um espaço digital para o envolvimento 
dos cidadãos no processo do Diálogo Na-
cional Inclusivo.

De forma geral, as contribuições recebi-
das associaram o fortalecimento da demo-
cracia à necessidade de promover proces-
sos eleitorais mais transparentes, credíveis 
e inclusivos, capazes de reforçar a confian-
ça dos cidadãos nas instituições democrá-
ticas.
Assuntos sobre Descentralização e 
Desconcentração

Os utilizadores da Plataforma Cidadão 
Participa destacaram a necessidade de 
reforçar a autonomia dos governos pro-
vinciais e clarificar a distribuição de com-
petências entre os diferentes órgãos do Es-
tado.

As contribuições recebidas evidencia-
ram preocupações relacionadas com po-
tenciais conflitos institucionais entre os Go-
vernadores Provinciais e os Secretários de 
Estado, defendendo que a descentralização 
deve conferir maior poder e capacidade de 
decisão aos governos provinciais, de forma 
a promover uma gestão mais eficaz e con-
tribuir para o desenvolvimento local.

Adicionalmente, alguns participantes 
defenderam a necessidade de devolver 
maiores competências aos Governadores 
Provinciais, por entenderem que estes, por 
serem eleitos pela população, devem dis-
por de maior poder de decisão na condu-
ção dos assuntos provinciais. Foi igualmen-
te referido que uma melhor definição das 
atribuições dos diferentes órgãos do Estado 
poderá contribuir para reduzir a duplicação 
de funções e evitar o desperdício de recur-
sos públicos.

Os participantes consideraram que uma 
descentralização mais efectiva permitiria 
aproximar a tomada de decisões das co-
munidades, fortalecer a governação local e 

reduzir desigualdades territoriais. Foi igual-
mente salientada a importância de asse-
gurar mecanismos de coordenação e pres-
tação de contas que contribuam para uma 
gestão mais eficiente e transparente.
Assuntos sobre Reconciliação e 
Unidade Nacional

Os utilizadores da Plataforma Cidadão 
Participa destacaram a importância da re-
conciliação e da unidade nacional para a 
consolidação da paz e da convivência har-
moniosa em Moçambique. As contribuições 
recebidas manifestaram apoio à iniciativa 
do Diálogo Nacional Inclusivo e expressa-
ram expectativas positivas quanto aos re-
sultados do processo.

Foi igualmente referido que o fortaleci-
mento da descentralização e da gover-
nação local pode contribuir para reduzir 
tensões políticas e promover um desen-
volvimento mais equilibrado entre as di-
ferentes regiões do país. Os participantes 
consideraram que o diálogo e a inclusão 
constituem instrumentos fundamentais 
para a promoção da coesão social e da es-
tabilidade nacional.

De forma transversal, os participantes 
associaram a consolidação da unidade 
nacional ao fortalecimento do diálogo, da 
inclusão e da confiança institucional, con-
siderando estes elementos fundamentais 
para a construção de uma sociedade mais 
coesa e resiliente.
Assuntos de Justiça

Durante o período em análise não foram 
registadas novas contribuições na área te-
mática da Justiça. Contudo, as contribui-
ções anteriormente recolhidas continuaram 
a evidenciar preocupações relacionadas 
com a independência, transparência e efi-
cácia do sistema judicial.

Os participantes defenderam o forta-
lecimento da autonomia das instituições 
de justiça, considerando essencial reduzir 
a influência política nos processos de no-
meação e funcionamento dos órgãos res-
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ponsáveis pela administração da justiça. 
Foi igualmente salientada a importância de 
reforçar os mecanismos de fiscalização e 
responsabilização institucional.

Relativamente ao acesso à justiça, as 
contribuições anteriormente recolhidas 
destacaram a necessidade de aproximar 
os serviços judiciais dos cidadãos, sobre-
tudo das populações residentes em zonas 
rurais e de difícil acesso. Foram igualmente 
referidas preocupações relacionadas com 
os custos associados ao acesso à justiça e 
com a necessidade de tornar a legislação 
mais acessível e compreensível para a po-
pulação.

No âmbito da transparência e do com-
bate à corrupção, os participantes defen-
deram o reforço dos mecanismos de de-
núncia, o acesso à informação pública e a 
responsabilização efectiva dos envolvidos 
em práticas ilícitas. Estas medidas foram 
consideradas essenciais para fortalecer a 
confiança dos cidadãos no sistema de jus-
tiça e consolidar o Estado de Direito.
Assuntos Fiscais

Durante o período em análise não foram 
registadas novas contribuições relaciona-
das com os Assuntos Fiscais. Ainda assim, 
as contribuições recolhidas em períodos 
anteriores continuaram a evidenciar preo-
cupações relacionadas com a justiça fiscal, 
a eficiência da administração tributária e a 
transparência na gestão das receitas pú-
blicas.

Os participantes defenderam uma re-
forma do sistema tributário baseada nos 
princípios da equidade e proporcionalida-
de, assegurando que cidadãos e empresas 
contribuíssem de acordo com a sua capa-
cidade contributiva. Foi igualmente desta-
cada a necessidade de rever determinados 
benefícios fiscais e reforçar os mecanismos 
de combate à evasão e fraude fiscal.

No que respeita à modernização da ad-
ministração tributária, as contribuições 
apontaram para a importância da digita-
lização dos serviços, da simplificação dos 
procedimentos fiscais e da formalização 

gradual da economia informal. Os partici-
pantes consideraram que estas medidas 
poderiam contribuir para melhorar a arre-
cadação de receitas e aumentar a eficiên-
cia dos serviços públicos.

As contribuições enfatizaram ainda a ne-
cessidade de reforçar a transparência na 
utilização dos recursos arrecadados pelo 
Estado, promovendo mecanismos de pres-
tação de contas e participação cidadã na 
monitoria das finanças públicas. De forma 
geral, os participantes associaram a refor-
ma fiscal à promoção de uma gestão pú-
blica mais eficiente, transparente e orienta-
da para o desenvolvimento nacional.
Assuntos sobre Recursos Naturais

Os utilizadores da Plataforma Cidadão 
Participa consideram que a governação 
dos recursos naturais em Moçambique exi-
ge o reforço da transparência, da respon-
sabilização e da distribuição equitativa dos 
benefícios gerados pela exploração dos re-
cursos. As contribuições recebidas eviden-
ciaram a necessidade de assegurar que 
uma parte significativa das receitas seja 
canalizada para as províncias e comuni-
dades locais, através do financiamento de 
infraestruturas, educação, saúde e progra-
mas de geração de emprego.

No âmbito da responsabilidade social, 
os participantes defenderam que os be-
nefícios para as comunidades devem ser 
assegurados desde as fases iniciais dos 
projectos de exploração, destacando a im-
portância da construção e reabilitação de 
estradas, pontes e outras infraestruturas 
nas zonas afectadas pelas actividades ex-
tractivas. Foi igualmente sublinhada a im-
portância da promoção do conteúdo local, 
através da contratação de mão-de-obra 
nacional e da integração de fornecedores 
moçambicanos nas cadeias de valor.

As contribuições reforçaram ainda a ne-
cessidade de promover a industrialização 
e a transformação local das matérias-
-primas, como forma de aumentar o valor 
acrescentado dos recursos naturais e ge-
rar mais oportunidades de emprego para 
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os jovens. Neste contexto, os participantes 
consideraram essencial investir na capaci-
tação da juventude e na diversificação da 
economia nacional.

Adicionalmente, alguns participantes 
defenderam a necessidade de proceder 
à revisão da legislação aplicável ao sec-
tor mineiro, considerando que o quadro le-
gal deve acompanhar os desafios actuais 
da exploração dos recursos naturais. Foi 
igualmente recomendada a adopção de 
políticas públicas que promovam uma ex-
ploração mais eficiente e responsável dos 
recursos naturais, assente em princípios de 
transparência, distribuição equitativa dos 
benefícios, inclusão social e sustentabilida-
de, de modo a garantir que a riqueza ge-
rada contribua efectivamente para a me-
lhoria das condições de vida de todos os 
moçambicanos.

No domínio da sustentabilidade ambien-
tal, foi destacada a necessidade de forta-
lecer as acções de conservação dos ecos-
sistemas e promover uma gestão mais 
sustentável dos recursos naturais. Os par-
ticipantes chamaram a atenção para a 
importância da preservação dos mangais 
e do envolvimento das comunidades em 
programas de sensibilização e refloresta-
mento, considerando que a protecção am-
biental e a melhoria das condições de vida 
das populações devem caminhar lado a 
lado.

De forma geral, as contribuições asso-
ciaram o desenvolvimento económico sus-
tentável à transparência na gestão dos re-
cursos naturais, à partilha equitativa dos 
benefícios, ao reforço do quadro legal e das 
políticas de exploração do sector extractivo 
e à participação activa das comunidades 
nos processos de tomada de decisão.
Assuntos sobre Defesa e Segurança

Os comentários recebidos nesta área 
evidenciaram apoio à iniciativa do Diálogo 
Nacional Inclusivo e reforçaram preocupa-
ções relacionadas com a protecção dos di-
reitos humanos e a relação entre as institui-
ções do Estado e os cidadãos. Em particular, 

foi destacada a necessidade de assegurar 
maior protecção às pessoas com deficiên-
cia, combater todas as formas de discrimi-
nação e promover a inclusão no mercado 
de trabalho e no sistema educativo.

Estas contribuições reforçam a impor-
tância de uma abordagem da segurança 
centrada na dignidade humana e na pro-
tecção dos grupos mais vulneráveis. Neste 
contexto, torna-se fundamental fortalecer 
mecanismos de inclusão social, garan-
tir igualdade de oportunidades e assegu-
rar que todos os cidadãos possam usufruir 
plenamente dos seus direitos.

As preocupações expressas pelos parti-
cipantes estão em consonância com con-
tribuições anteriormente recolhidas, que 
sublinharam a importância do respeito pe-
los direitos humanos, do profissionalismo 
das instituições de defesa e segurança e do 
reforço da confiança entre os cidadãos e as 
instituições públicas.

De forma geral, os participantes asso-
ciaram a segurança nacional não apenas 
à protecção territorial, mas também à pro-
moção dos direitos fundamentais, da inclu-
são social e da construção de uma socie-
dade mais justa e coesa.
Assuntos da Administração Pública e 
Despartidarização

Os utilizadores da Plataforma Cidadão 
Participa destacaram a necessidade de 
reforçar a transparência, a meritocracia 
e a integridade na administração pública. 
As contribuições recebidas evidenciaram 
a importância da modernização dos pro-
cessos de recrutamento e promoção dos 
funcionários públicos, defendendo a adop-
ção de mecanismos digitais que garantam 
maior transparência e equidade nos con-
cursos públicos.

No âmbito da ética e integridade na fun-
ção pública, os participantes manifestaram 
preocupação com a persistência de prá-
ticas de nepotismo, favoritismo e corrup-
ção, considerando que estas continuam a 
comprometer a eficiência das instituições 
e a limitar as oportunidades para cidadãos 
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qualificados. Foi igualmente salientada a 
necessidade de fortalecer os mecanismos 
de fiscalização e responsabilização, bem 
como promover uma cultura institucional 
assente na ética e no mérito.

As contribuições destacaram ainda a im-
portância de criar mais oportunidades para 
os jovens qualificados e assegurar que os 
processos de admissão e progressão na 
carreira sejam baseados na competência 
e no desempenho, contribuindo para uma 
administração pública mais profissional e 
orientada para o interesse colectivo.

De forma geral, os participantes asso-
ciaram a reforma da administração públi-
ca ao fortalecimento da meritocracia, da 
transparência e da integridade, conside-
rando estes elementos fundamentais para 
aumentar a confiança dos cidadãos nas 
instituições do Estado.
Assuntos de Justiça

Durante o período em análise não foram 
registadas novas contribuições na área te-
mática da Justiça. 
Assuntos Fiscais

Durante o período em análise não foram 
registadas novas contribuições relaciona-
das com os Assuntos Fiscais. 
Assuntos Constitucionais

Durante o período em análise foi regis-
tada uma nova contribuição relacionada 
com os Assuntos Constitucionais. O utiliza-
dor manifestou-se contra a redução dos 
poderes do Presidente da República, defen-
dendo que, enquanto mais alto magistrado 
da Nação, o Chefe de Estado deve manter 
as competências actualmente consagra-
das na Constituição.
Assuntos Económicos

Durante o período em análise não foram 
registadas novas contribuições relaciona-
das com os Assuntos Económicos. 

Considerações Finais
O período compreendido entre 29 de 

Maio e 29 de Junho de 2026 confirmou a 
continuidade da implementação da pla-
taforma Cidadão Participa como um me-
canismo complementar de participação 
cidadã no âmbito do Processo do Diálogo 
Nacional Inclusivo. Os dados apresentados 
demonstram um crescimento gradual do 
número de utilizadores, visitas e interac-
ções, evidenciando um interesse crescente 
dos cidadãos e das organizações da so-
ciedade civil em acompanhar e contribuir 
para o debate sobre as reformas nacionais.

As contribuições recolhidas durante o pe-
ríodo em análise revelam que os cidadãos 
continuam particularmente interessados 
em temas relacionados com a gestão dos 
recursos naturais, os processos eleitorais, a 
governação local, a reconciliação nacional 
e a defesa dos direitos fundamentais. As 
novas contribuições reforçaram igualmen-
te a necessidade de aperfeiçoar a legisla-
ção aplicável ao sector mineiro, promover 
uma gestão mais transparente, equitativa 
e sustentável dos recursos naturais, forta-
lecer a transparência e a credibilidade dos 
processos eleitorais, clarificar a distribuição 
de competências no âmbito da descentra-
lização e reflectir sobre aspectos relacio-
nados com a organização constitucional 
do Estado. De forma transversal, as propos-
tas submetidas reforçam a importância da 
transparência, da inclusão, da responsabi-
lização das instituições públicas e da par-
ticipação efectiva dos cidadãos na cons-
trução de políticas públicas e de consensos 
nacionais.

As actividades de divulgação e capacita-
ção realizadas pelo IMD, incluindo reuniões 
virtuais com organizações da sociedade ci-
vil, líderes comunitários, representantes ju-
venis e parceiros internacionais, contribuí-
ram para ampliar o conhecimento sobre a 
plataforma, fortalecer parcerias institucio-
nais e recolher recomendações relevantes 
para o aperfeiçoamento contínuo dos me-
canismos de participação disponibilizados 
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pelo projecto. Estas iniciativas evidenciam 
que o reforço da mobilização comunitária 
continua a ser um elemento essencial para 
expandir o alcance da plataforma e promo-
ver uma participação mais representativa.

Não obstante os progressos registados, 
persistem desafios relacionados com a 
conversão do interesse inicial em participa-
ção efectiva. O processo de registo, as limi-
tações de acesso à internet, os baixos níveis 
de literacia digital em alguns contextos, a 
necessidade de confirmação do endereço 
de correio electrónico para activação da 
conta e o cepticismo de parte dos cidadãos 
quanto ao impacto das suas contribuições 
continuam a influenciar os níveis de ade-
são e de participação activa. Estes desafios 
demonstram que o fortalecimento da par-
ticipação cidadã depende não apenas do 
aperfeiçoamento tecnológico da platafor-
ma, mas também de estratégias contínuas 
de sensibilização, acompanhamento e re-
forço da confiança pública nos mecanis-
mos de consulta.

Neste contexto, recomenda-se a conti-
nuidade das acções de divulgação, o re-
forço das parcerias com organizações da 
sociedade civil, instituições de ensino, lide-
ranças comunitárias e órgãos de comuni-
cação social, bem como a exploração de 
mecanismos complementares de partici-
pação, como soluções baseadas em USSD 
e outras modalidades acessíveis a cida-
dãos com acesso limitado às tecnologias 
digitais. Recomenda-se igualmente a con-

tinuação de acções de sensibilização so-
bre o processo de registo e confirmação 
da conta, de modo a reduzir o número de 
utilizadores que iniciam o registo, mas não 
concluem a activação da plataforma.

Em suma, os resultados deste período 
confirmam o potencial da plataforma Ci-
dadão Participa como um instrumento ino-
vador de participação pública e de aproxi-
mação entre os cidadãos e o Processo do 
Diálogo Nacional Inclusivo. A consolidação 
desta iniciativa dependerá da continuidade 
dos esforços de mobilização, da melhoria 
permanente da experiência dos utilizado-
res e da demonstração de que as contri-
buições dos cidadãos são efectivamente 
consideradas no processo de formulação 
das reformas, fortalecendo, deste modo, a 
confiança nas instituições democráticas e 
a construção de um diálogo nacional cada 
vez mais inclusivo.
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7. Anexo: 

Área de Reforma Principais Contribuições / Recomen-
dações

Nº de Comentá-
rios

Defesa e Segurança

•	 Manifestação de apoio à proposta de reforma no 
sector da Defesa e Segurança.

•	 Reforçar a confiança entre os cidadãos e as ins-
tituições responsáveis pela defesa e segurança.

•	 Manter o enfoque na protecção dos direitos hu-
manos e na construção de uma sociedade mais 
inclusiva e segura.

2 (2 via WhatsApp; 0 via 
plataforma)

Assuntos Fiscais •	 Não foram registadas novas contribuições du-
rante o período em análise. 0

Recursos Naturais

•	 Reforçar a transparência e a responsabilização 
na gestão dos recursos naturais.

•	 Garantir uma distribuição mais equitativa das re-
ceitas para as províncias e comunidades locais.

•	 Financiar projectos de educação, saúde, infraes-
truturas e geração de emprego.

•	 Promover o conteúdo local através da contrata-
ção de mão-de-obra e fornecedores nacionais

•	 Assegurar a responsabilidade social das empre-
sas nas zonas de exploração, incluindo a melho-
ria de estradas e pontes.

•	 Promover a industrialização e o processamento 
local das matérias-primas.

•	 Reforçar a capacitação da juventude e a diversi-
ficação da economia.

•	 Fortalecer a conservação ambiental, incluindo a 
protecção dos mangais e o envolvimento das co-
munidades em acções de reflorestamento.

•	 Reforçar a transparência e a fiscalização das leis 
e contratos ligados aos recursos naturais.

•	 Rever a legislação aplicável ao sector mineiro.

•	 Melhorar as políticas de exploração dos recursos 
naturais, promovendo uma gestão mais transpa-
rente, equitativa, inclusiva e sustentável.

•	 Fortalecer a conservação ambiental, incluindo a 
protecção dos mangais e o envolvimento das co-
munidades em acções de reflorestamento.

•	 Reforçar a transparência e a fiscalização das leis 
e contratos ligados aos recursos naturais.

7 (7 via WhatsApp; 0 via 
plataforma)

Síntese das Principais Contribuições Recebidas na Plataforma 
“Cidadão Participa”
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Área de Reforma Principais Contribuições / Recomen-
dações

Nº de Comentá-
rios

Assuntos Constitucionais

•	 Defender a manutenção dos actuais poderes do 
Presidente da República, considerando o seu pa-
pel enquanto mais alto magistrado da Nação.

1 (1 via WhatsApp; 0 via 
plataforma)

Assuntos Económicos
•	 Não foram registadas novas contribuições du-

rante o período em análise. 0

Assuntos Eleitorais

•	 Reforçar a transparência e a credibilidade dos 
processos eleitorais;

•	 Reformar a estrutura de administração eleitoral 
para garantir maior independência e imparcia-
lidade.

•	 Reduzir a influência político-partidária na gestão 
dos processos eleitorais;

•	 Criar mecanismos que reforcem a confiança dos 
cidadãos nas eleições;

•	 Promover instituições eleitorais mais autónomas, 
transparentes e eficazes;

•	 Reforçar o papel da política como instrumento de 
transformação e desenvolvimento nacional;

•	 Rever a legislação eleitoral para reforçar a trans-
parência, credibilidade e justiça dos processos 
eleitorais.

•	 Reforçar a transparência da contagem de votos, 
assegurando a participação dos intervenientes 
da mesa, observadores e cidadãos;

•	 Divulgar os resultados apurados em cada mesa 
de voto;

•	 Reconhecer a contagem paralela de votos como 
mecanismo complementar de fiscalização;

•	 Rever a estrutura do STAE distrital;

•	 Melhorar a transparência do processo eleitoral;

•	 Registo de um comentário de apoio à iniciativa;

6 (4 via WhatsApp; 2 via 
plataforma)

Reforma da Justiça •	 Não foram registadas novas contribuições du-
rante o período em análise; 0
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Área de Reforma Principais Contribuições / Recomen-
dações

Nº de Comentá-
rios

Administração Pública e 
Despartidarização

•	 Reforçar a meritocracia e a transparência nos 
concursos públicos;

•	 Promover a digitalização dos processos de recru-
tamento e promoção de funcionários públicos;

•	 Combater o nepotismo, favoritismo e corrupção 
na função pública;

•	 Reforçar a ética, integridade e responsabilização 
institucional;

•	 Criar mais oportunidades para jovens qualifica-
dos e valorizar o mérito profissional;

1 (1 via WhatsApp; 0 via 
plataforma)

Descentralização e Des-
concentração

•	 Reforçar a autonomia dos Governadores Provin-
ciais e clarificar competências entre Governado-
res e Secretários de Estado;

•	 Evitar conflitos institucionais entre os diferentes 
órgãos de governação local;

•	 Promover uma descentralização efectiva orien-
tada para o desenvolvimento local;

•	 Aproximar a tomada de decisão das comunida-
des e fortalecer a governação local;

•	 Devolver maiores competências aos Governado-
res Provinciais, enquanto representantes eleitos, e 
reduzir a duplicação de funções entre órgãos do 
Estado;

3 (3 via WhatsApp; 0 via 
plataforma)

Reconciliação e Unidade 
Nacional

•	 Manifestação de apoio à iniciativa do Diálogo 
Nacional Inclusivo;

•	 Reforçar o diálogo, a coesão social e a confiança 
entre os cidadãos e as instituições;

•	 Promover a estabilidade e o desenvolvimento 
através de mecanismos de governação mais in-
clusivos e descentralizados.

2 (2 via WhatsApp; 0 via 
plataforma)
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